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INTRODUÇÃO

Em conformidade com o disposto no artigo 101°-A do Estatuto, o Anexo X determina, sem
prejuízo das outras disposições do Estatuto, as disposições especiais e as derrogações
aplicáveis aos funcionários cujo local de afectação seja um país terceiro.

Segundo o disposto no n°°14 do Anexo X, "a Comissão apresentará anualmente ao Conselho
um relatório sobre a aplicação do presente anexo e, nomeadamente, sobre a fixação da taxa do
subsídio de condições de vida, nos termos do artigo 10°".

Desde 1 de Janeiro de 1988, a Comissão elaborou nove relatórios. Esses relatórios referem-se
aos seguintes períodos: Outubro de 1987-Dezembro de 1988, 1989, 1990-1991, 1992, 1993,
1994, 1995, 1996 e 1997-1998.

Em conformidade com os votos formulados pelo Conselho, o ano de 1999 caracterizou-se
pelo prosseguimento do esforço de reafectação dos efectivos e, no que diz respeito aos
coeficientes de correcção, pela selecção, na sequência do convite à apresentação de propostas,
de um subcontratante qualificado e mais competitivo que o EuroCost a fim de reduzir os
custos do seu estabelecimento.

Na sequência da crise nas Balcãs, o ano de 1999 foi igualmente caracterizado pela criação de
Task Forcepara a reconstrução do Kosovo.

CAPÍTULO 1: DISPOSIÇÕES GERAIS

ARTIGO 1°: RECRUTAMENTO

O número de lugares concedidos ao serviço externo aumentou em 1999 em virtude da
atribuição de quatro novos lugares a título do orçamento de 1999 e de diversas operações de
reafectação da sede para o serviço externo.

Procedeu-se à reafectação de nove lugares no quadro da descontracção para os países
PHARE, prosseguiu a reafectação de 21 lugares da sede das DG Relações Externas para as
delegações e foram lançadas quatro reafectações suplementares nomeadamente pela DG
XXIV (Controlo Veterinário) e pela DG IB (Assistência ao enviado especial para o processo
de paz no Médio Oriente).

Estas operações tiveram como resultado o reforço da dotação do serviço externo que atingia,
em 31 de Dezembro de 1999, com os cinco lugares "flutuantes", o número de 693 lugares. A
diminuição fixa aplicada sobre a dotação do serviço externo, rectificada por uma transferência
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destinada a cobrir uma segunda parte das reafectações efectuadas durante o exercício, reduziu
todavia a 644 o montante dos efectivos financiados para 1999.

A crise nas Balcãs exigiu uma intervenção de emergência e uma parte dos lugares vagos
previstos para as aberturas/reforços em conformidade com a Decisão da Comissão de 22 de
Julho de 1998, foram utilizados para reforços nos países vizinhos do Kosovo, na Albânia, na
Antiga República Jugoslava da Macedónia e na Jugoslávia.

Em 31 de Dezembro de 1999, estavam efectivamente ocupados no serviço externo 627
lugares e funcionavam a partir da sede quatro "flutuantes".

Em 1999, procedeu-se a três recrutamentos com base na lista de reserva do COM/A/696.

ARTIGO 2°: M OBILIDADE

Exercício de rotação

O exercício de 1999 envolveu 159 funcionários (133 em 1998) inscritos na lista de rotação,
tendo dado lugar aos seguintes movimentos:

– 63 movimentos entre delegações (52 em 1998)

– 49 movimentos delegação-sede (49 em 1998)

– 12 cessações de funções (8 em 1998)

Pode ser mantido o princípio de alternância entre colocações nas delegações e na sede:

– 49 movimentos das delegações para a sede (49 em 1998)

– 56 movimentos da sede para as delegações (58 em 1998)

Registaram-se assim, no total, 180 movimentos (170 em 1998) no quadro do exercício de
rotação de 1999.

Reafectações

Para além das reafectações decididas em 1998 e realizadas em 1999 (25 lugares, dos quais 21
a partir da DG RELEX com base numa decisão global do Comité de Direcção do Serviço
Externo, nove das quais a título da desconcentração PHARE), a Comissão decidiu, em 22 de
Julho de 1998, a reafectação de 13 lugares no seio da rede a fim de reforçar a representação
comunitária nos países e regiões onde convergem as suas prioridades políticas. Esta operação
de reafectação será escalonada ao longo dos exercícios de 1999 (sete lugares: cinco A, um B,
um C), 2000 (cinco lugares A) e 2001 (um lugar A). A reafectação de 1999 foi efectuada a
partir de Antigua (A), Samoa (A), Senegal (A), Suriname (dois lugares A), Togo (A), Paris
(B) e Hungria (C). Uma parte destes lugares foi utilizada para reforçar as delegações na
Albânia (três lugares), na Jugoslávia (um lugar) e o Gabinete do Enviado Especial na Antiga
República Jugoslava da Macedónia (três lugares), no quadro da crise nas Balcãs.
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ARTIGO 3°: RECICLAGEM

Em 1999, foram objecto de decisões de reciclagem 40 funcionários do serviço externo
reafectados à sede numa das Direcções-Gerais e serviços Relações Externas, em aplicação do
princípio de alternância das afectações no quadro da política de rotação.

CAPÍTULO 2: OBRIGAÇÕES

ARTIGO 4°: EXERCÍCIO DE FUNÇÕES NO LUGAR DE AFECTAÇÃO

Este artigo não suscita observações.

ARTIGO 5°: ALOJAMENTO

Em 1999, a DG Relex.K prosseguiu a política que consiste em colocar alojamentos
mobiliados à disposição dos funcionários em serviço no exterior da Comunidade. Foram
estabelecidas referências em matéria de superfícies habitáveis, do número de quartos e do
custo por metro quadrado por país.

Foram encetados alguns dossiers-piloto, tendo em vista uma aplicação do artigo 23° do Anexo
X nos países em que as condições de mercado e o enquadramento jurídico o permitam.

CAPÍTULO 3°: CONDIÇÕES DE TRABALHO

ARTIGOS 6°, 7°E 9°: FÉRIAS ANUAIS

O ano de 1999 constituiu o segundo ano de aplicação efectiva da decisão da Comissão de
17.7.1997 relativa è reforma das modalidades de aplicação do regime de férias dos
funcionários cujo lugar de afectação é um país terceiro.

Esta reforma, que consiste na contabilização dos direitos com base nos dias úteis em vez dos
dias de calendário e na fixação em seis dias por ano do número máximo de dias de
encerramento dos seus gabinetes em todos os países em que está representada, facilitou, por
um lado, o trabalho e a gestão de controlo nas delegações e na sede e, por outro, eliminou
todas as disparidades de tratamento dos funcionários.

Por outro lado, os resultados positivos já registados em virtude de um acompanhamento mais
rigoroso do planeamento de férias, com o objectivo nomeadamente de uma redução do
número de transferências, foram confirmados em 1999.

Em contrapartida, o n° 2 do artigo 9°, que estipula que o período de recuperação não pode ser
combinado com férias anuais, suscitou comentários por parte dos funcionários devido às
restrições e ausência de flexibilidade impostos pela sua aplicação.
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ARTIGO 8° E N° 2 DO ARTIGO 9°: CONCESSÃO A TÍTULO EXCEPCIONAL DE UM PERÍODO DE
RECUPERAÇÃO

No quadro do exercício anual habitual, a Comissão decidiu, em 17 de Fevereiro de 1999,
conceder, a título excepcional, períodos de recuperação para o ano de 1999 unicamente para
os locais de afectação em que as condições de vida foram consideradas "particularmente
difíceis", baseando-se nos parâmetros utilizados para a fixação anual do subsídio de condições
de vida.

A continuação de uma aplicação estrita das condições fixadas no artigo 8° do Anexo X
traduz-se na concessão deste direito a 30 locais de afectação em 1999 (tal como indicado no
Anexo I). Este número era de 27 em 1998. O ligeiro aumento do número de locais
beneficiários entre 1998 e 1999 deve-se nomeadamente ao aumento do numero de países
declarados em crise em 1998 (13 locais contra 7 em 1997) na sequência da degradação das
condições de segurança. O efeito deste aumento neste ano foi ainda naturalizado pela
aplicação do princípio de proporcionalização do direito em relação à duração efectiva da
crise. Com efeito, três locais declarados em crise em 1998 não beneficiaram de períodos de
recuperação em 1999 tendo em conta a duração reduzida dessas crises (Indonésia, Lesoto e
República Federativa da Jugoslávia).

CAPÍTULO 4°: REGIME PECUNIÁRIO
E REGALIAS SOCIAIS

SECÇÃO 1: REGIME PECUNIÁRIO E PRESTAÇÕES FAMILIARES

N° 1 DO ARTIGO 10°: SUBSÍDIO DE CONDIÇÕES DE VIDA

A Comissão fixou, em 14 de Dezembro de 1998, as taxas do subsídio de condições de vida
para o exercício tal como apresentado no quadro que figura no Anexo II.
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N° 2 DO ARTIGO 10°: SUBSÍDIO COMPLEMENTAR

Em 1999, foi pago um subsídio complementar, com base nas decisões da Comissão, aos
funcionários em serviço nos locais de afectação dos países abaixo indicados:

País Com efeito a partir
de:

Início

Termo Nível de crise

Albânia Março de 1997
Junho de 1997

10%
5%

Argélia Novembro de 1993 10%
Congo-Brazzaville Fevereiro de 1999 Abril de 1999 10%
Eritreia Junho de 1998

Julho de 1998
10%
5%

Guiné-Bissau Junho de 1998 Outubro de 1999 10%
República Federativa
da Jugoslávia -
Belgrado

Março de 1999
Setembro de 1999 Outubro de 1999

10%
5%

República Federativa
da Jugoslávia -
Pristina

Julho de 1999 5%

Serra Leoa Julho de 1997
Agosto de 1998

Dezembro de 1998
Novembro de 1999

10%
5%

10%
5%

ARTIGOS 11° E 12°: FORMAS DE PAGAMENTO DAS REMUNERAÇÕES

No que diz respeito à moeda de pagamento das remunerações em 1999, as médias das
percentagens relativas aos funcionários em causa são as seguintes:

– 82% optaram pelo pagamento da remuneração em francos belgas por força do
disposto no artigo 11° do Anexo X do Estatuto;

– 14% optaram pelo pagamento de uma parte da remuneração na moeda local. Destes,
73% solicitaram o máximo previsto pelas directivas internas relativas ao artigo 12°
do Anexo X do Estatuto (80%) e os restantes solicitaram percentagens que se situam
entre os 11 e os 76%.

O Japão continuou a beneficiar em 1999 da percentagem de 90% em aplicação do
disposto no n° 2 do artigo 1° das directivas internas relativas ao artigo 12° do Anexo
X do Estatuto.

– Por fim, 4% optaram, com base nos documentos comprovativos adequados, pelo
pagamento de uma parte da sua remuneração numa moeda diferente da moeda do
lugar de afectação, em aplicação do disposto no segundo parágrafo, do artigo 12° do
Anexo X do Estatuto (Rússia, Ucrânia e Cazaquistão).
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ARTIGO 13°: COEFICIENTES DE CORRECÇÃO

A Comissão aprovou, em 5 de Fevereiro de 1999, a Decisão n° 1851, que adapta os
coeficientes de correcção aplicáveis com efeitos a partir de 1 de Fevereiro, 1 de Março, 1 de
Abril, 1 de Maio e 1 de Junho de 1998 às remunerações dos funcionários das Comunidades
Europeias colocados nos países terceiros.

O Conselho adoptou, em 15 de Fevereiro de 1999, o Regulamento n° 342/992, que fixa os
coeficientes de correcção aplicáveis, a partir de 1 de Julho de 1998, às remunerações dos
funcionários das Comunidades Europeias colocados em países terceiros.

A Comissão aprovou, em 18 de Agosto de 1999, a Decisão n° 7033, que adopta os
coeficientes de correcção aplicáveis com efeitos a partir de 1 de Agosto, 1 de Setembro, 1 de
outubro, 1 de Novembro e 1 de Dezembro de 1998, às remunerações dos funcionários das
Comunidades Europeias colocados nos países terceiros.

Os esforços envidados pela DG RELEX durante os anos precedentes tendo em vista reduzir o
custo dos trabalhos estatísticos, produziram resultados no Outono de 1999.

Os novos procedimentos de trabalho adoptados permitirão reduzir a metade os custos em
relação ao nível inicial, salvaguardando todavia a qualidade dos resultados.

A partir de Abril de 2000, os trabalhos serão efectuados pela firma Air-Inc, novo
subcontratante da Eurostat que substituirá a EuroCost.

ARTIGO 15°: SUBSÍDIOS ESCOLARES

O montante total pago a título dos subsídios escolares elevou-se a 2 750 787 euros para o ano
98/99.

O sistema de concessão de adiantamentos sobre os subsídios escolares foi mantido a favor de
funcionários cujos encargos escolares eram especialmente elevados. Todos os adiantamentos
concedidos a título do ano escolar de 98/99 foram regularizados dentro dos prazos previstos.

Tal como em anos anteriores, a taxa de câmbio relativamente elevada do iene levou a
Comissão a autorizar que o limite máximo anual de reembolso durante o ano lectivo de 98/99
fosse excedido para os funcionários em serviço no Japão cujos filhos frequentem um
estabelecimento escolar internacional neste país.

ARTIGO 16°: SUBSÍDIOS DE INSTALAÇÃO E DE REINSTALAÇÃO

A um funcionário afectado numa delegação é pago um subsídio de instalação. O subsídio de
reinstalação é pago ao funcionário que cessa definitivamente as suas funções.

No decurso do período de 1998/99, procedeu-se à análise de 346 dossiers de subsídios de
instalação e de 8 subsídios de reinstalação em francos belgas no montante total de 3 472 944

1 JO L 60 de 9.3.1999, p. 83.
2 JO L 43 de 17.2.1999, p. 1.
3 JO L 277 de 28.10.1999, p. 37.
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euros e de 28 subsídios de instalação e 16 de reinstalação em moeda local no montante de
639 772 euros.

SECÇÃO 2: NORMAS RELATIVAS AO REEMBOLSO

ARTIGO 17°: REEMBOLSO DAS DESPESAS EFECTUADAS PARA A MUDANÇA DO MOBILIÁRIO E
DAS DESPESAS REAIS DE INSTALAÇÃO DE UM FUNCIONÁRIO QUE NÃO DISPONHA DE

UM ALOJAMENTO MOBILADO COLOCADO À DISPOSIÇÃO PELA INSTITUIÇÃO

Este artigo não foi aplicado em 1999.

ARTIGO 18°: ALOJAMENTO PROVISÓRIO

Foram tomadas 163 decisões de autorização de alojamento provisório em 1999 (166 em 1997
e 187 em 1998).

ARTIGO 19°: VEÍCULOS DE SERVIÇO / SUBSÍDIO DE QUILOMETRAGEM

Desde Junho de 1996, são aplicáveis as regras de utilização de veículos pessoais para efeitos
de serviço e vice-versa. Em finais de 1998, procedeu-se a uma revisão deste texto que foi
distribuído no início de 1999. O subsídio de quilometragem referido no artigo 19° foi
estabelecido em conformidade com a prática utilizada em vários Estados-Membros, ou seja,
com base nos custos médios operacionais. Este subsídio é actualmente de 0,26 euros/km (0,36
euros/km para os 4 x 4).

ARTIGO 20°: DESPESAS DE VIAGEM OCASIONADAS POR UM PERÍODO DE RECUPERAÇÃO

As despesas de viagem ocasionadas por período de recuperação foram reembolsadas para a
distância entre o lugar de afectação e o lugar de recuperação fixado pela Comissão. Em caso
de derrogação ao local de recuperação, o reembolso foi efectuado dentro do limite deste custo.
As despesas efectuadas em 1998 foram de 221 264 ecus e em 1999 de 249 499 euros.

ARTIGO 21°: REEMBOLSO DAS DESPESAS DE TRANSPORTE DOS OBJECTOS DE USO PESSOAL,
MUDANÇA DE RESIDÊNCIA , ARMAZENAMENTO DOS MÓVEIS

Este artigo não suscitou quaisquer dificuldades.

Em 1997, realizaram-se 247 mudanças, em 1998 266 e em 1999 237.

Em 1997, procedeu-se a uma actualização nas regras relativas ao transporte dos objectos de
uso pessoal que foram aplicadas a partir do início de 1998. Em 1997, foi igualmente lançado
um concurso para o contrato de seguro relativo ao transporte dos objectos de uso pessoal que
foi aprovado pela CCAM e assinado em finais de Fevereiro de 1998.
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ARTIGO 23°: REEMBOLSO DA RENDA QUANDO O FUNCIONÁRIO NÃO BENEFICIA DE UM
ALOJAMENTO COLOCADO À DISPOSIÇÃO PELA INSTITUIÇÃO

Tal como indicado nas observações relativas ao artigo 5°, estão actualmente em curso dez
casos de aplicação do artigo 23°. Com base nessa experiência, a Comissão retirará os devidos
ensinamentos quanto às condições em que este artigo é aplicável por forma a conciliar
eficácia e boa gestão orçamental.

SECÇÃO 3: SEGURANÇA SOCIAL

N° 3 DO ARTIGO 24°: REPATRIAÇÃO SANITÁRIA EM CASO DE URGÊNCIA OU DE EXTREMA
URGÊNCIA

Em 1999, foram efectuadas 21 repatriações sanitárias com um custo total de cerca de 140 000
euros, incluindo o contrato de "stand-by" com SOS Ambulance.

ARTIGO 25°: COBERTURA DOS ACIDENTES DAS PESSOAS A CARGO DOS FUNCIONÁRIOS

Tal como precedentemente anunciado, um novo contrato celebrado em 1999 permitiu
diminuir o custo do prémio que é pago conjuntamente pela Comissão e pelo funcionário.

CAPÍTULO 6: DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

ARTIGO 27°: DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS EM MATÉRIA DE REMUNERAÇÃO

Este artigo não é aplicável desde Outubro de 1992.
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ANEXO 1

DETERMINAÇÃO DOS DIREITOS DE PERÍODOS DE RECUPERAÇÃO

(Artigo 8° do Anexo X)

Com efeitos a partir de: 1 de Janeiro de 1999

PAÍS PERIODICIDADE LOCAL

Albânia

Argélia

Angola

Bangladesh

Bósnia-Herzegovina

Burundi

Camarões

República Centro-Africana

Comores

República do Congo
República Dem. Congo

Eritreia

Etiópia

Geórgia

Guiné-Bissau

Guiné (Conacri)

Guiné Equatorial

Cazaquistão

Libéria

Mauritânia

Níger

Nigéria (Abuja)

Nigéria (Lagos)

Papua-Nova Guiné

Ruanda

Serra Leoa

Sudão

Chade

Togo

Vietname

3 x 5 dias

3 x 5 dias

2 x 5 dias

3 x 5 dias

2 x 5 dias

3 x 5 dias

1 x 5 dias

3 x 5 dias

1 x 5 dias

3 x 5 dias
3 x 5 dias

2 x 5 dias

1 x 5 dias

2 x 5 dias

2 x 5 dias

2 x 5 dias

2 x 5 dias

1 x 5 dias

3 x 5 dias

2 x 5 dias

2 x 5 dias

1 x 5 dias

2 x 5 dias

3 x 5 dias

1 x 5 dias

3 x 5 dias

3 x 5 dias

3 x 5 dias

1 x 5 dias

1 x 5 dias

Roma (Itália)

Casablanca (Marrocos)

Windhoek (Namíbia)

Phuket (Tailândia)

Bruxelas (Bélgica)

Mombasa (Quénia)

Libreville (Gabão)

Libreville (Gabão)

Antananarivo (Madagáscar)

Libreville (Gabão)
Libreville (Gabão)

Mombasa (Quénia)

Mombasa (Quénia)

Viena (Áustria)

Dacar (Senegal)

Dacar (Senegal)

Libreville (Gabão)

Francoforte (Alemanha)

Dacar (Senegal)

Casablanca (Marrocos)

Libreville (Gabão)

Libreville (Gabão)

Libreville (Gabão)

Darwin (Austrália)

Mombasa (Quénia)

Dacar (Senegal)

Mombasa (Quénia)

Dacar (Senegal)

Libreville (Gabão)

Phuket (Tailândia)
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ANEXO 2

LISTA DOS LOCAIS DE AFECTAÇÃO

E DOS SUBSÍDIOS DE CONDIÇÕES DE VIDA

(Artigo 10° do Anexo X)

Com efeitos a partir de: 1 de Janeiro de 1999(Israel em 1.7.98)

35% 25% 20% 15% 10% 0%
ALBÂNIA
ARGÉLIA
ANGOLA
BANGLADESH
BURKINA FASO
BURUNDI
CAMARÕES
REPÚBLICA CENTRO-
AFRICANA
COMORES
REPÚBLICA CONGO
REP. DEM.CONGO
DJIBUTI
ETIÓPIA
GEÓRGIA
GUINÉ
GUINÉ-BISSAU
GUINÉ EQUATORIAL
GUIANA
HAITI
CAZAQUISTÃO
LIBÉRIA
MALI
MAURITÂNIA
MOÇAMBIQUE
NÍGER
NIGÉRIA (ABUJA)
NIGÉRIA (LAGOS)
UGANDA
PAQUISTÃO
PAPUA-NOVA GUINÉ
RUANDA
SÃO TOMÉ E
PRÍNCIPE
SERRA LEOA
SUDÃO
TANZÂNIA
CHADE
TOGO
UCRÂNIA
VIETNAME

BELIZE
BENIM
BÓSNIA-
HERZEGOVINA
CABO VERDE
CHINA
CISJORDÂNIA/GAZA
COLÔMBIA
COSTA DO MARFIM
EGIPTO
ERITREIA
GÂMBIA
GANA
GUATEMALA
ÍNDIA
INDONÉSIA
QUÉNIA
LESOTO
MADAGÁSCAR
MALAWI
NICARÁGUA
PERU
FILIPINAS
RÚSSIA
ILHAS SALOMÃO
SAMOA OCIDENTAL
SRI LANKA
SURINAME
TONGA
VENEZUELA
ZÂMBIA

ANTIGA REPÚBLICA
JUGOSLAVA
DA MACEDÓNIA
BOLÍVIA
BULGÁRIA
FIJI
GABÃO
JAPÃO (NAKA)
MÉXICO
ROMÉNIA
SUAZILÂNDIA
TAILÂNDIA
VANUATU
JUGOSLÁVIA

ÁFRICA DO SUL
ANTIGUA E
BARBUDA
BOTSWANA
CHILE
COREIA DO SUL
COSTA RICA
HONG KONG
ISRAEL (TEL AVIV)
JAMAICA
JAPÃO (TÓQUIO)
JORDÂNIA
LÍBANO
NOVA
CALEDÓNIA
SENEGAL
SÍRIA
TURQUIA

ANTILHAS
NEERLANDESAS
ARGENTINA
AUSTRÁLIA
BARBADOS
BRASIL
CROÁCIA
REP. DOMINICANA
ESTÓNIA
HUNGRIA
LETÓNIA
LITUÂNIA
MARROCOS
MAURÍCIA
NAMÍBIA
POLÓNIA
ESLOVÁQUIA
ESLOVÉNIA
REPÚBLICA CHECA
TRINDADE E
TOBAGO
TUNÍSIA
URUGUAI
ZIMBABWE

CANADÁ
CHIPRE
MALTA
NORUEGA
SUÍÇA
EUA-NOVA IORQUE
EUA-SÃO DIEGO
EUA-WASHINGTON


